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RESUMO: A presente pesquisa tem como foco a análise da efetividade dos meios extrajudiciais de solução de 
conflito, principalmente no que tange a mediação familiar como forma alternativa de pacificação social, trazendo 
uma reflexão do atual modelo de solução de conflitos intrafamiliares por parte do Poder Judiciário, que se utiliza 
da jurisdição, como meio principal, para alcançar tal resultado. Sendo assim, partindo do estudo sucinto da história 
da sociedade, em relação às suas transformações familiares, focando nos modos de como está se apresenta, 
sobre um viés jurídico e social. Tendo como objetivo descobrir qual é o melhor método para resolução de litígios 
familiares de forma célere e eficaz, fazendo-se valer um dos direitos fundamentais na Constituição Federal 
Brasileira, qual seja, o do acesso à justiça. Dessa forma, a análise terá como origem o Código de Processo Civil 
vigente, o novo Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015) e a Lei 11.441/73, a qual altera dispositivos da Lei 
5.869/73, possibilitando a realização de inventário, partilha, guarda e divórcio consensual por via administrativa, 
em consonância com a Resolução 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça, a qual dispõe sobre a Política 
Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses. Não se olvidando também de sua 
aplicação na conscientização acerca de práticas de condutas de alienação parental. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A pesquisa a ser realizada tem como base o conceito de família na atualidade, passando por suas 
diversas modalidades, sejam elas: tradicional, mosaico, homoparental, monoparental, dentre outras, bem como 
uma análise da evolução histórica-sociológica do tema proposto. Sendo, o direito, um mecanismo de controle 
social, e, tendo em vista que hoje o mundo sofre com a violência que os próprios entes que compõem a família, 
praticam entre eles, deve haver uma interdisciplinariedade a ser colocada em questão, como por exemplo o 
serviço social e até mesmo a psicologia para que tais conflitos possam ser resolvidos de forma pacífica, célere e 
eficaz.  

Tal medida se mostra necessária, tendo em vista que os conflitos oriundos da seara familiar possuem 
características próprias que os tornam de difícil adaptação ao método impositivo tradicional de solução de conflitos 
que é a prestação jurisdicional. A resolução do conflito familiar por decisão de caráter impositivo, na grande 
maioria das vezes, soluciona o conflito, apenas, no plano jurídico, ou seja, elimina um processo sem atingir o 
escopo principal da Jurisdição que é a pacificação social. Desta forma, o conflito se resolve de forma apenas 
temporária, sendo que com o passar do tempo voltará a surgir sob novas facetas, uma vez que não foi 
devidamente tratado e entendido, sendo, portanto, de difícil resolução definitiva.  

Dessa forma, ao que tange os conflitos familiares, o que tem se observado é que a mediação vem como 
forma alternativa e eficaz para solução de possíveis controvérsias. Além disso, como, atualmente, o Poder 
Judiciário Brasileiro se encontra com um alto número de demandas relacionadas ao tema, em razão do ciclo de 
conflitos que essa seara provoca, uma vez que a pacificação restringe ao plano jurídico e não social, a mediação 
mostra-se mais eficaz, uma vez que, a solução vem das partes, que passam a entender e administrar seus 
conflitos, portanto, o fim da lide se torna definitivo, sendo o conflito pacificado, inclusive, no plano social, pois as 
partes terão internalizado um sentimento de pacificação e cooperação, não atingido pelo método tradicional e 
necessário a solução do conflito que envolve relações duradouras, como são as de família.  
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2 MATERIAL E MÉTODOS 
 
 O método a ser utilizado será o de revisão bibliográfica, bem como a utilização de periódicos, doutrinas, 
legislação pertinente ao tema, tanto nacional como internacional a fim de comparação entre ambas. O método de 
fichamento também será utilizado para fins didáticos e explicativos, tendo como base a discussão do tema 
proposto. A utilização da internet também será de extrema importância, uma vez que se abre um leque muito 
maior de análise, tendo como principal objetivo a revisão de casos concretos pertinente ao assunto.  
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÕES  
 
 Pretende-se demonstrar que os meios de solução alternativos de conflito estão tão aptos a resolver 
determinados tipos de conflitos quanto a jurisdição pelo método tradicional. Em especial almeja-se concluir que a 
mediação familiar apresenta maiores condições, em razão de suas características particulares, de abordar e 
resolver determinados tipos de conflitos oriundos de relações duradouras. Neste sentido, diante do método de 
aplicação da mediação familiar, assim como da aplicação prática de seus princípios, como do da voluntariedade, 
confidencialidade, neutralidade, flexibilidade, entre outros, é possível proporcionar aos participantes do 
procedimento um desligamento emocional do conflito, que passa a ser visto como um objeto palpável e 
compreensível pelas partes envolvidas. A partir deste momento, é possível identificar o próprio conflito e as reais 
necessidades de cada parte que com ele se relaciona, sendo possível, então, que se determine de forma 
consensual a melhor solução, a qual parte da iniciativa e compreensão das próprias partes, sendo assim, 
tornando-a maior adesão por elas mesmas e de muito mais eficácia do que a decisão de caráter impositivo, que 
introduz no seio dos participantes a sensação de vencedor e vencido. Neste contexto, propõe-se identificar o 
conflito familiar como um conflito oriundo de uma relação duradoura, passível, em tese, de ser solucionado pelo 
método da mediação de forma célere, eficaz e de forma definitiva culminando, portanto, na efetivação do direito ao 
acesso à justiça no plano substancial.  
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